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Diário Oficial do

MUNICÍPIO
PODER EXECUTIVO PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMIRIM

PARAMIRIM  Diário Oficial do

MUNICÍPIO

I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça Santo Antônio,
n° 270, Centro 77 3471-4001

Segunda a Sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 h e

14:00 às 18:00 h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO Nº 555, DE 19 DE AGOSTO DE 2024. DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE MEIO AMBIENTE, CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETO Nº 556, DE 19 DE AGOSTO DE 2024. CRIA, NO ÂMBITO DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA
ALIMENTAR  E  NUTRICIONAL,  INSTITUÍDO  EM  PARAMIRIM  -  BAHIA,  A  CÂMARA  MUNICIPAL
INTERSETORIAL  DE  SEGURANÇA  ALIMENTAR  E  NUTRICIONAL,  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
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MUNICÍPIO DE PARAMIRIM 

 

 

Terra da Boa Gente

Estado da Bahia

DECRETO Nº 555, DE 19 DE AGOSTO DE 2024. 

 

 

Dispõe sobre exoneração da Secretária 

Municipal de Meio Ambiente, cargo de 

provimento em comissão, e dá outras 

providências. 

  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARAMIRIM, ESTADO DA BAHIA, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição Federal e pela 

Lei Orgânica Municipal, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Exonerar, a pedido, a Sra. Gracinete de Jesus Oliveira Bittencourt, do 

cargo de Secretária de Meio Ambiente, deste Município. 

 

Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

 

 

Gilberto Brito 
Prefeito 
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MUNICÍPIO DE PARAMIRIM 

 

 

Terra da Boa Gente

Estado da Bahia

DECRETO Nº 556, DE 19 DE AGOSTO DE 2024. 

 

 

Cria, no âmbito do Sistema Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional, 

instituído em Paramirim - Bahia, a 

Câmara Municipal Intersetorial de 

Segurança Alimentar e Nutricional, e 

dá outras providências. 

  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PARAMIRIM, ESTADO DA BAHIA, no uso 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição Federal e pela 

Lei Orgânica Municipal e, 

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 317 de 20 de junho de 2024, que cria os 

componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional – SISAN e define os parâmetros para elaboração e implementação 

do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 

 

D E C R E T A:  

 

Art.1°. Fica criada a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional - CAISAN, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional - SISAN, com a finalidade de promover a articulação e a integração 

dos órgãos, entidades e ações da administração pública municipais afetos à 

área de Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes competências: 

 

I. Elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA Municipal, a Política e 

o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, 

metas e fontes de recursos, bem como instrumentos de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação de sua implementação;  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 15:03 horas do dia 19/08/2024.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/AED0-3216-8E56-8A9F-377F ou utilize o código QR.

5
PARAMIRIM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SEGUNDA•FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 2024 • ANO XIX | N º 2217 DECRETOS

 

 

MUNICÍPIO DE PARAMIRIM 

 

 

Terra da Boa Gente

Estado da Bahia

II. Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, mediante interlocução permanente com o Conselho 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e com os órgãos executores de 

ações e programas de SAN;  

 

III. Apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, necessários ao acompanhamento e monitoramento do 

Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;  

 

IV. Monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do Plano Municipal 

de Segurança Alimentar e Nutricional;  

 

V. Participar do fórum bipartite, bem como do fórum tripartite, para interlocução e 

pactuação com o GGSAN - Grupo Governamental de Segurança Alimentar e 

Nutricional e a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 

sobre o Pacto de Gestão do DHAA (PGDHAA) e mecanismos de implementação 

dos planos de Segurança Alimentar e Nutricional;  

 

VI. Solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta 

do Poder Executivo Municipal para o bom desempenho de suas atribuições; 

  

VII. Assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamento das 

recomendações do CONSEA Municipal pelos órgãos de governo que compõem 

a CAISAN Municipal apresentando relatórios periódicos;  

 

VIII. Elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonância com a Lei nº 

11.346, de 15 de setembro de 2006, e os Decretos nº 6.272 e nº 6.273, ambos 

de novembro de 2007 e o Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010.  

 

Art. 2°. A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será 

implementada por meio do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional, a ser construído intersetorialmente pela Câmara Municipal 
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MUNICÍPIO DE PARAMIRIM 

 

 

Terra da Boa Gente

Estado da Bahia

Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, com base nas prioridades 

estabelecidas pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, a 

partir das deliberações das Conferências Nacional, Estadual e Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional.  

 

§ 1º. O Plano Municipal de SAN deverá:  

 

I. Conter análise da situação nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;  

 

II. Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plurianual;  

 

III. Dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do art. 22 do Decreto nº 

7.272/2010, entre outros temas apontados pelo CONSEA e pela Conferência 

Municipal de SAN;  

 

IV. Explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas à Segurança 

Alimentar e Nutricional;  

 

V. Incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões articuladas das 

demandas das populações, com atenção para as especificidades dos diversos 

grupos populacionais em situação de vulnerabilidade e de Insegurança Alimentar 

e Nutricional, respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e 

a equidade de gênero;  

 

VI. Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação;  

 

VII. Ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da Câmara 

Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, nas propostas do 

CONSEA e no monitoramento da sua execução.  

 

Art. 3º. A programação e a execução orçamentária e financeira dos programas e 

ações que integram a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
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Terra da Boa Gente
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Nutricional são de responsabilidade dos órgãos e entidades competentes 

conforme a natureza temática a que se referem, observadas as respectivas 

competências exclusivas e as demais disposições da legislação aplicável.  

 

Art. 4º. A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional deverá ser 

integrada pelos mesmos representantes governamentais titulares e suplentes no 

CONSEA, de que trata o Decreto n° 550 de 19 de julho de 2024 e presidida, 

preferentemente, por titular de pasta com atribuições de articulação e integração.  

 

I. Secretaria Municipal de Assistência Social: 

 

Conselheira Titular: Solange Marques Louzada Bittencourt 

Conselheira Suplente: Leila Karina Luz 

 

II. Secretaria Municipal de Agricultura: 

 

Conselheiro Titular: Antônio Carlos Vieira Azevedo 

Conselheira Suplente: Maria Helena de Jesus Lopes Amorim 

 

Art. 5º. A Secretaria Executiva da Câmara ou Instância Governamental de 

Gestão Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional deve ser exercida pelo 

órgão governamental que a preside, sendo seu Secretário Executivo indicado 

pelo titular da pasta, e designado por ato do Chefe do Executivo.  

 

Art. 6º. A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional poderá 

instituir comitês técnicos com a atribuição de proceder à prévia análise de ações 

específicas.  

 

Art. 7º. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor 

na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 25 de julho de 2024. 

 

 

Gilberto Brito 
Prefeito 
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